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Campo legal

TST reconhece 
legitimidade da CNA 

para Cobrança da CSRA tolerância entendida como infi-
nita do nosso povo chegou ao fim.

As manchetes de toda a mídia 
mostram com alarmante contun-
dência, fatos inadmissíveis em um 
Regime Estável , regulado pelo 
Estado de Direito, sistematicamente 
desrespeitado.

As manchetes garrafais apontam 
fatos recorrentes de invasões de 
terras e de desvio de dinheiro, que 
se exponenciam  a cada dia, mercê 
da inércia das autoridades, favore-
cendo totalmente à impunidade.

As principais manchetes recente-
mente divulgadas pela mídia, jornais 
e revistas de notória credibilidade 
como: Revista Veja, O Estadão, O 
Globo , O Estado de São Paulo, 
Folha de São Paulo , dentre outros, 
alardeiam gravíssimos problemas 
de Invasões de Terras e Desvios 
de Dinheiro, praticados pelo MST 
via principalmente por cooperativas, 
como a COOPTRASC (Cooperativa 
dos Trabalhadores da reforma Agrá-
ria de Santa Catarina);

Diante de fatos tão nocivos à 
segurança dos produtores e tra-
balhadores rurais, a CNA propôs a 
criação de um Plano Nacional de 
Combate às Invasões de Terras, a 
ser coordenado pelo Ministério da 
justiça,com autoridade e instrumen-
tos para tolhir as ações anunciadas 
pelo MST, amparado no artigo 27, 
XIV, a, da lei 10.683/2003. Em sin-
tonia com os Executivos Estaduais 
pode colocar em ação a Força 
Nacional de Segurança Pública, 

Os Tribunais Regionais do Trabalho estão consolidando 
entendimento, assim como o Superior Tribunal de Justiça, 
Superior Tribunal Federal e agora o Tribunal Superior do 
Trabalho - TST já entendem que a CNA possui legitimidade 
para cobrar todo o valor devido decorrente da Contribui-
ção Sindical Rural, conforme decisão divulgada no Diário 
Oficial da União - DIO de 29 de março de 2010:

Tribunal Superior do Trabalho - Nº 449/2010 
Secretaria da Sétima Turma
Acórdão
Processo Nº RR-133300-21.2007.5.09.0072
Processo Nº RR-1333/2007-072-09-00.5
Relator Min. Maria Doralice Novaes
EMENTA : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRI-

CULTURA - CNA - LEGITIMIDADE PARA EFETUAR O 
LANÇAMENTO E COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES 
SINDICAIS RURAIS.

A partir da edição da Lei 8.847/94, que dispõe sobre o 
Imposto Territorial Rural (ITR) e dá outras providências, as 
atividades de fiscalização e arrecadação da contribuição 
sindical passaram a ser atribuição da CNA e da CONTAG, 
haja vista que, nos termos do art. 24, inciso I, da menciona-
da norma, a competência da Secretaria da Receita Federal 
para a administração da contribuição sindical rural 

Assim, a CNA a Faes e os Sindicatos Rurais Patronais 
CONVOCAM os produtores rurais, Pessoas Físicas, que 
possuem imóvel rural ou empreendem, a qualquer título, 
atividade econômica rural, enquadrados como “Empresá-
rios” ou “Empregadores Rurais”, nos termos do artigo 1º, 
inciso II, alíneas a, b e c do Decreto-lei 1.166/71, para 
realizarem o pagamento das Guias de Recolhimento da 
Contribuição Sindical Rural do exercício de 2010, devida 
por força do que estabelecem o Decreto-lei acima citado 
e os artigos 578 e seguintes da CLT, aplicáveis à espécie. 
O seu recolhimento deverá ser efetuado impreterivelmente 
até o dia 22 de MAIO de 2010.

Valdirene Ornela da Silva Barros
Coordenadora do Setor Jurídico / Faes

prevenida e preparada para garantir 
a ordem pública (artigo 3º, 1, da 
lei 11.473/2007; e artigo 1º, 1, da 
portaria 394/2008, do Ministério da 
Justiça).

Organismo que promove violên-
cia como o MST, não pode continuar 
delinquindo, sob o mimetismo de 
movimento social.

Nosso Sistema vem de criar 
Serviço de Assistência Jurídica 
para o acompanhamento de pro-
cessos criminais contra os líderes 
do MST, com o objetivo de facilitar e 
apressar os julgamentos pelo Poder 
Judiciário.

Por ser crime não toleraremos 
as invasões ou qualquer tipo de 
agressão e transgressão ao Estado 
Direito.

A argamassa moldada pelo suor 
e pelo solo, é inócua se não for 
irrigada pela liberdade.

O Sistema Sindical Patronal 
rural, alicerça-se no caráter técni-
co, cientifico e legal, propugnando 
sempre pela facilitação do diálogo, 
do entendimento e do respeito as 
leis e a justiça, razão pela qual criou 
o Instituto CNA, o Observatório das 
Desproteções Jurídicas no Campo 
e incontáveis programas de amplo 
alcance sócio econômico, que me-
recem ser conhecidos, no site da 
CNA: www.cna.org.br .    

     
Atenciosamente,

Júlio da Silva Rocha Jr.
Presidente da Faes
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O futuro climático nas mãos do produtor
CNA realiza o Fórum Internacional de Estudos Estratégicos para Desenvolvimento Agropecuário e Respeito ao 

Clima – FEED 2010 para tentar encontrar medidas que minimizem as mudanças climáticas

Buscar a l ternat ivas que 
ajudem a minimizar as mu-
danças climáticas é algo 

complexo e que envolve opiniões 
diversas. De um lado, há a ne-
cessidade de reduzir a concen-
tração de carbono na atmosfera. 
De outro, existe uma sociedade 
cada vez mais consumista e que 
prossegue com expectativas de 
progresso material.

A alternativa encontrada para 
tentar produzir melhores resulta-
dos é investir no setor agropecu-
ário, assim como no de energia e 
produção industrial. Para debater 
o assunto em questão, a Confe-
deração da Agricultura e Pecuária 
do Brasil – CNA realizou o Fórum 
Internacional de Estudos Estra-
tégicos para Desenvolvimento 
Agropecuário e Respeito ao Cli-
ma – FEED 2010, em São Paulo, 
nos dias 28, 29 e 30 de março. 

Especialistas em assuntos 
climáticos de diversas partes 
do país e do mundo se reuni-
ram junto a representantes do 
setor rural e figuras políticas 
p a r a  f a z e r  u m  b a l a n ç o  d a 
atividade agropecuária e das 
alterações do clima. 

Críticas ao Protocolo 
de Kyoto

Durante  o  evento ,  fo ram 
feitas críticas ao Protocolo de 
Kyoto, que propõe a execução 
de metas para reduzir a emis-
são de gases de efeito estufa 
por países industrializados. 

Especialistas disseram que 
as  med idas  p ropos tas  t êm 
custo elevado e, mesmo assim, 
não são suficientes para ame-
nizar os impactos ambientais. 
“Se todos os países cumpris-

1) Quais efeitos o aquecimento 
global tem provocado nas atividades 
rurais? O aumento da temperatura ainda 
não provocou um efeito catastrófico na 
agricultura. O que temos são tendências 
das cul turas mais tolerantes a al tas 
temperaturas, como a cana-de-açúcar e 
o café Conilon, expandirem suas áreas 
de plantio ocupando o lugar de culturas 
menos tolerantes.

2) De que forma o setor rural deve 
atuar para ajudar a reduzir a emissão 
de carbono e tentar minimizar os im-
pactos climáticos? Adaptando o seu 
modo de produção. De acordo com es-
tudos apresentados no FEED, apesar de 
ainda não se ter a quantidade exata da 

sem as metas, por exemplo, 
a temperatura iria subir 1,5ºC 
e se não cumprissem, subiria 
1 ,6 ºC .  O  va lo r  gas to  se r i a 
exorb i tante e haver ia  mui to 
mais pobreza no mundo”, conta 
o agrônomo e coordenador do 
Conselho de Meio Ambiente da 
Faes, Murilo Pedroni. 

A so lução  pa ra  méd io  e 
longo prazo seria então inves-
t i r  em pesquisas para obter 
novas tecnologias capazes de 
provocar reduções na emissão 
de gás carbônico na atmos-
fera.

Alerta no Brasil

No Brasi l ,  segundo o Fó-
rum Nac iona l  de  Mudanças 
Cl imáticas, a pr incipal fonte 
de emissão do carbono é o 
desmatamento. Especialistas 
alertaram para a importância 
de se desenvolver um trabalho 
de recuperação de pastagens 
degradadas para fazer  com 
que a pecuár ia passe a ser 
captadora de carbono, em vez 
de emissora. 

Além disso, destacaram a 
necess idade de se anal isar 
todo o ciclo produtivo da agro-
pecuária desde a produção até 
a distribuição e consumo dos 
produtos.

Energia renovável

Um fator tido como vanta-
gem ambiental no Brasil é o uso 
de energias renováveis, como o 
etanol, obtido de cana de açú-
car, fonte natural e inesgotável. 
A energia renovável é capaz 
de se regenerar, provocando, 
portanto, menor agressão ao 
meio ambiente.

Divulgação

As consequências das mudanças climáticas atingem diretamente o setor produtivo.

O setor agropecuário do Espírito Santo foi representado no fórum pelo técnico em meio ambiente 
da Faes, Murilo Pedroni. Ele esclarece alguns pontos discutidos no FEED. Confira a entrevista.

área de pastagens degradadas no país, a 
recuperação destas áreas daria uma enor-
me contribuição para armazenar carbono 
no solo e reduzir sua emissões para a 
atmosfera. A interação lavoura-pecuária, 
aliada a prática do plantio direto também 
tem uma significativa contribuição.

3) O senhor acredita que tratados 
que propõem a redução das emissões 
de carbono, como o Protocolo de Kyo-
to, podem promover avanços ambien-
tais? As metas impostas por Kyoto foram 
consideradas ousadas na época. Hoje são 
consideradas insuficientes e mesmo as-
sim o custo de tudo isso e os reais efeitos 
ninguém parou para calcular. Acredito que 
uma mudança de postura, com a adoção 

de metodologias para gerar energia mais 
limpa seja uma saída mais racional do que 
simplesmente impor cortes de emissões 
sem avaliar as conseqüências.

4) A produção de biocombustíveis 
no Brasil pode ser uma vantagem am-
biental? Por quê? Sem dúvidas. Toda a 
comunidade cientifica sabe das vantagens 
ambientais, por exemplo, do nosso etanol 
com relação aos outros combustíveis 
oriundos do petróleo. E ainda temos a 
avançar nesse sentido, gerando energia 
até mesmo do bagaço da cana. O que é 
necessário é o efetivo reconhecimento e 
incentivo do mercado internacional que, 
ainda, impõe mais barreiras para o álcool 
combustível do que para o petróleo.
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de Mur i lo  Pedron i ,  in tegra -
ram a comi t iva:  o  secretár io 
d e  E s t a d o  d a  A g r i c u l t u r a 
E n i o  B e r g o l i ,  o  d e p u t a d o 
F e d e r a l  L e l o  C o i m b r a ,  o s 
deputados estaduais  Atayde 
Armani  e  Cacau Lorenzon i , 
o  coordenador  da Comissão 
de Agricul tura da Assembleia 
José Rober to Hernandes.

O que o 
espera-se 

do próximo
 governador

A p r o p o s t a  q u e  v i s a  à 
r e f o r m u l a ç ã o  n a  l e -
g i s l a ç ã o  f l o r e s t a l  e 

ambienta l  apresentada pela 
c o m i t i v a  c a p i x a b a ,  n o  d i a 
2 4  d e  m a r ç o ,  n a  C â m a r a 
dos Deputados Federais ,  em 
Brasí l ia,  poderá garant i r  mu-
danças no pro je to de le i  que 
i n s t i t u i  o  C ó d i g o  F l o r e s t a l 
Bras i le i ro . 

As pr incipais ações defen-
d idas  pe los  representan tes 
d o  a g r o n e g ó c i o  c a p i x a b a 
p e r m i t i r ã o  q u e  o  E s p í r i t o 
S a n t o  e  d e m a i s  E s t a d o s 
tenham autonomia para for -
mular  a  leg is lação que será 
apl icada em seu própr io  ter -
r i tór io,  bem como a manuten-
ção da norma que proíbe o 
desmatamento da Cober tura 
Florestal  Protegida no bioma 
da Mata At lânt ica da Região 
Sudeste.

A l é m  d e  s e r  o b s t á c u l o 
para o desenvolv imento sus-
tentável  soc ia l  e  econômico, 
o  a t u a l  C ó d i g o  F l o r e s t a l , 
responsável  por  regulamen-
ta r  as  a t i v idades  em áreas 

Mais um passo rumo ao 
Código Estadual Ambiental e Florestal
Representantes da agricultura capixaba retornaram de Brasília otimistas com as propostas apresentadas 

para garantir mudanças no Código Florestal

ambientais,  está fora da rea-
l idade agrícola do país.  Para 
cumpr i r  os parâmetros ex ig i -
dos pela atua l  leg is lação,  o 
Espír i to  Santo perder ia  24% 
da  á rea  cu l t i vada ,  120  m i l 
empregos e R$ 1 b i lhão de 
renda agr íco la.

Otimismo

D e  a c o r d o  c o m  o  c o o r -
d e n a d o r  d o  C o n s e l h o  d e 
Me io  Amb ien te  e  Recursos 
H í d r i c o s  d a  F e d e r a ç ã o  d a 
A g r i c u l t u r a  e  P e c u á r i a  d o 
Espír i to Santo -  Faes,  Mur i lo 
An tôn io  Pedron i ,  a  reun ião 
no Dis t r i to  Federa l  fo i  bem 
p r o d u t i v a  e  a b r i u  e s p a ç o 
para que o Estado defenda 
os in teresses para o for ta le-
c imento da agr icu l tura.

“Vol tamos de Brasí l ia  com 
s ina l ização pos i t i va .  Nossa 
in ic ia t iva serv iu  para mobi l i -
zar as autor idades da capi ta l 
federal  para discut i r  a impor-
t ânc ia  da  rev i são  do  a tua l 
Código.  É prec iso que cada 
Estado tenha autonomia para 

def in i r  suas própr ias legis la-
ções ambienta is  e f loresta is 
de acordo com suas neces-
s idades.  Af ina l ,  a  rea l idade 
regional  do Espír i to  Santo é 
d i ferente de out ros Estados. 
Por  isso ,  é  prec iso  caute la 
para não provocar  impactos 
soc ia is  graves e que podem 
ser  ev i tados” ,  destaca.

Den t re  ou t ras  p ropos tas 
para  a  cons t rução do  novo 
Código Florestal  e Ambiental 
no país  são defendidas pela 
comi t iva capixaba s i tuações 
que cons ideram o uso con-
so l i dado  de  todos  os  t i pos 
d e  a t i v i d a d e s  a g r í c o l a s  e 
const ruções já  imp lantadas 
no meio rura l .

O  tema  fo i  d i scu t i do  em 
B r a s í l i a  c o m  o  p r e s i d e n t e 
d a  F r e n t e  P a r l a m e n t a r  d a 
A g r o p e c u á r i a ,  o  d e p u t a d o 
f e d e r a l  Va l d i r  C o l a t t o ,  d e 
Santa Catar ina,  e  com o re-
la tor  da Comissão Especia l 
d o s  C ó d i g o s  A m b i e n t a l  e 
F lo res ta l ,  deputado federa l 
A ldo Rebelo,  de São Paulo. 
Já pelo Espír i to  Santo,  a lém 

Depois de real izar se-
m iná r i os  reg iona i s  que 
reuniram representantes 
rurais de todas as regiões 
do país com o objetivo de 
discutir políticas públicas 
para o setor agropecuário, 
a CNA, o Senar Nacional, 
a Faes e o Senar/ES vão 
f aze r  o  mesmo  a  n í ve l 
estadual. 

Produtores rurais, repre-
sentantes sindicais e de 
outras instituições ligadas 
ao campo de cada municí-
pio do Estado irão se reunir 
em um ún ico  seminár io 
pa ra  d i scu t i r  me lho r ias 
para o setor rural capixaba. 
A partir das indicações do 
segmento será feita uma 
carta com propostas aos 
cand ida tos  ao  Governo 
Estadual nas eleições de 
2010 e aos presidentes dos 
Partidos Políticos. 

A nível nacional, dentro 
do projeto “O que espe-
ramos do próximo presi-
dente”, da CNA, o Espírito 
Santo teve forte represen-
tatividade nos seminários 
regionais. 

Di
vu

lga
çã

o

A comitiva capixaba foi a Brasília defender que os estados tenham autonomia para formular legislação ambiental e florestal.
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dispensável para o registro da 
propriedade em cartório, para 
inventários, financiamentos e 
créditos rurais, assim como para 
aposentadoria rural. Atualmente, 
há 5.181.644 milhões imóveis 
rurais cadastrados no Brasil.

foi aumentando. No início deste 
ano, o produtor passou a ser mais 
valorizado, recebendo até R$2,78 
pelo quilo. 

Atualmente, a produção da 
borracha no Estado é dividida por 
duas cooperativas, uma do norte 
e outra do sul. Juntas, elas detêm 
80% da comercialização da borra-
cha no Espírito Santo. Os outros 
20% estão nas mãos dos grandes 
produtores que comercializam 
diretamente com as indústrias.

O processo de Certificação 
de Cadastro de Imóvel 
Rural – CCIR vai ficar 

mais ágil. Em reunião promovida 
pela Confederação Nacional de 
Agricultura (CNA), no dia 06 de 
abril, o Incra anunciou medidas 
que visam simplificar a certifica-
ção do imóvel rural e acelerar a 
atualização cadastral.

As novidades vão facilitar o ca-
dastro de mais de 73 mil imóveis 
rurais, abrangendo o equivalente 
a cerca de 103 milhões de hecta-
res de terra em todo o país. 

O empenho para realizar as 
alterações se deu em função da 
dificuldade na regularização dos 
imóveis rurais, que impedia a 
circulação de milhões de reais em 
financiamento para produtores de 
todos os portes. Desde dezembro 
de 2009, o procedimento pode ser 
feito na internet através do site do 

A borracha no Espírito Santo 
está entre as mais valoriza-
das do Brasil. Os produto-

res capixabas vendem o material 
por até R$2,78 o quilo, valor que 
supera a média nacional, estima-
da em cerca de R$ 2,50.

Os produtores rurais estão 
animados. A venda do látex rende-
lhes 60% de lucro livre sobre a 
receita. “Hoje o homem do campo 
pode viver da produção de borra-
cha”, afirma José Manoel Monteiro 
de Castro, membro da Câmara 
Setorial da Borracha no Ministério 
da Agricultura como representante 
da CNA e também presidente do 
Sindicato Rural de Iconha. 

Ele, que é também produtor de 
borracha, diz que o pico de sua 
produção é durante a temporada 
mais fria do ano, de abril a agosto. 
Nesse período, consegue produzir 
cerca de 1,7 mil quilos por mês, o 
que lhe rende aproximadamente 
R$4,5 mil.

Incra (www.incra.gov.br) e, desde 
09 de abril, já é possível verificar o 
código dos imóveis liberados para 
emissão do CCIR pelo site. 

“Essas medidas vêm criar 
conforto para o produtor rural, 
abrindo portas para a negocia-
ção de financiamentos”, afirma 
Fábio Meirelles, presidente da 
Comissão de Assuntos Fundiários 
da CNA.

Entre as mudanças está o fim 
da obrigatoriedade das plantas 
georeferrenciadas (informações 
técnicas sobre o imóvel rural) no 
momento da atualização cadas-
tral, a determinação de procedi-
mento único para a análise dos 
processos de certificação nas 
Superintendências Regionais e a 
simplificação dos procedimentos 
para o levantamento de campo e 
apresentação de peças técnicas 
ao Incra. 

No ano passado, o Espírito 
Santo contabilizou produção de 
mais de nove mil toneladas de 
borracha. A expectativa é que 
dentro de alguns anos a quanti-
dade seja bem maior. 

“A borracha é o ouro branco 
do Brasil. A substituição dos de-
rivados de petróleo por produtos 
vegetais é um caminho sem volta. 
As pessoas estão muito mais 
conscientes dos benefícios da bor-
racha natural, que é muito melhor 
no que diz respeito à resistência 
e elasticidade, assim como menos 
agressiva ao meio ambiente”, afir-
ma José Manoel Monteiro.

Produção

Apesar das perspectivas, a pro-
dução brasileira não é suficiente 
para atender às necessidades do 
mercado interno. O país produz 
em média 200 mil toneladas de 
borracha natural por ano para 

Mudanças no cadastro de imóveis rurais

Borracha no ES 
está entre as mais valorizadas do Brasil

Incra se reúne com a CNA para anunciar medidas que vão agilizar o processo de certificação dos imóveis rurais

A CNA vai manter uma agenda 
com o Incra para discussão de 
assuntos fundiários com intuito 
de tentar solucionar todos os 
problemas de acesso à terra dos 
produtores. “O estreitamento da 
relação interinstitucional entre 
CNA e Incra é um avanço para o 
setor primário brasileiro”, decla-
rou o presidente da Faes, Júlio 
da Silva Rocha Jr.

O que é

A Certificação de Cadastro do 
Imóvel Rural – CCIR, criada pela 
Lei 10.267/01, é o documento 
obrigatório para quem possui um 
imóvel rural. Somente com ele o 
proprietário pode fazer alterações 
na área, como desmembrar, 
arrendar, hipotecar e vender, ou, 
até mesmo, fazer homologação 
de partilha. O documento é in-

suprir um consumo de cerca de 
250 mil toneladas. 

“A produção está longe de 
alcançar a autosuficiência. Para 
isso, seria preciso multiplicar em 
50 vezes a soma dos terrenos que 
produzem látex no país”, afirma 
José Manoel.

Enquanto isso não acontece, o 
Brasil se mantém como importador 
da borracha natural. Os gastos 
com a importação do produto já 
atingiram US$ 1 bilhão entre 1992 
e 2002. 

Trajetória

Em dezembro de 2008, a pro-
dução entrou em crise e o valor 
da borracha, que no mesmo ano 
tinha chegado ao seu ápice, va-
lendo cerca de R$2,50, caiu para 
menos de R$2,00. Os produtores 
precisaram enfrentar uma longa 
empreitada para recuperar o 
preço. Gradativamente, o valor 

Para Fábio Meirelles as medidas ado-
tadas pelo Incra vão possibilitar maior 

conforto aos produtores rurais.

CNA
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A s  a r t i c u l a ç õ e s  d e 
p a r c e i r o s  p a r a  c o -
l o c a r  e m  p r á t i c a  o s 

p l a n o s  d e  a ç õ e s  d o  p r o -
g r a m a  S e c r e t a r i a  E f i c i e n t e 
n o  E s p í r i t o  S a n t o  j á  c o m e -
ç a r a m .  D e p o i s  d e  e s t u d o s 
d o s  g a r g a l o s  q u e  a f e t a m 
o  d e s e n v o l v i m e n t o  e  q u a -
l i d a d e  d e  v i d a  d o  s e t o r 
p r i m á r i o  e m  M a r i l â n d i a , 
J a g u a r é  e  C a c h o e i r o  d e 
I t a p e m i r i m ,  S i n d i c a t o s 
R u r a i s ,  F a e s ,  S e n a r / E S  e 
P r e f e i t u r a s ,  s o b  c o o r d e -
n a ç ã o  d a  C o n f e d e r a ç ã o 
N a c i o n a l  d a  A g r i c u l t u r a  e 
d o  S e n a r  N a c i o n a l ,  p r o p u -
s e r a m  a ç õ e s  e  m e t a s  p a r a 
i n c o r p o r a ç ã o  à s  p o l í t i c a s 
p ú b l i c a s  l o c a i s .

M a r i l â n d i a ,  n o  n o r o e s -
t e  d o  E s t a d o ,  i d e n t i f i c o u 
p r o b l e m a s  n o  s e t o r  r u r a l , 
b u s c o u  p a r c e r i a s  e  d e s e n -
v o l v e u  u m  p l a n o  d e  a ç õ e s 
p a r a  m e l h o r a r  a  q u a l i d a d e 
d e  v i d a  n o  c a m p o .  O  p l a n o 
f o i  l a n ç a d o  n o  S e m i n á r i o 
d e  A r t i c u l a ç ã o  d e  P a r c e i -

r o s ,  r e a l i z a d o  n o  d i a  2 3 
d e  m a r ç o ,  n o  a u d i t ó r i o  d a 
F a z e n d a  E x p e r i m e n t a l  d o 
I n c a p e r. 

C o m  i s s o ,  M a r i l â n d i a 
s a i u  n a  f r e n t e  e  t o r n o u - s e 
a  p r i m e i r a  c i d a d e  d o  p a í s , 
d e n t r e  a s  2 0  q u e  e s t ã o  d e -
s e n v o l v e n d o  o  p r o g r a m a ,  a 
l a n ç a r  u m  p l a n o  a r t i c u l a d o 
d e  a ç õ e s  q u e  f a v o r e c e  a 
t o d o s  o s  s e t o r e s  d a  s o c i e -
d a d e ,  v i s a n d o  o  b e n e f í c i o 
d o  p r o d u t o r  r u r a l .

Pa r c e r i a s

O  p r e f e i t o  G e d e r  C a -
m a t a  p a r t i c i p o u  d o  l a n ç a -
m e n t o  d o  p r o j e t o ,  q u a n d o 
f o r a m  a p r e s e n t a d o s  o s 
p a r c e i r o s  e n v o l v i d o s  n a 
r e a l i z a ç ã o  d a s  a ç õ e s  t r a -
ç a d a s .  F i c o u  d e f i n i d o  q u e 
u m  c o m i t ê  g e s t o r  q u e  s e r á 
r e s p o n s á v e l  p o r  g e r i r  o 
p l a n o  e  a c o m p a n h a r  a  e x e -
c u ç ã o  d a s  a ç õ e s .

O  c o m i t ê  é  f o r m a d o 
p e l o  S i n d i c a t o  R u r a l  d e 

M a r i l â n d i a ,  S e c r e t a r i a  d e 
A g r i c u l t u r a ,  S e c r e t a r i a 
d e  A ç ã o  S o c i a l ,  S e c r e t a -
r i a  d e  S a ú d e ,  S e c r e t a r i a 
d e  E d u c a ç ã o ,  S e c r e t a r i a 
d e  C u l t u r a ,  I n d ú s t r i a  e 
Comérc i o ,Tu r i smo ,  Espo r t e 
e  L a z e r,  I n c a p e r,  S i n d i c a t o 
d o s  Tr a b a l h a d o r e s  R u r a i s , 
S A A E  ( S e r v i ç o  A u t ô n o m o 
d e  Á g u a  e  E s g o t o )  e  a  A s -
s o c i a ç ã o  d o s  P r o d u t o r e s 
d e  A l t o  P a t r ã o - M ó r .  A l é m 
d e s s a s  i n s t i t u i ç õ e s ,  d o i s 
i n s t r u t o r e s  d o  S e n a r / E S 
a c o m p a n h a m  d i r e t a m e n t e 
o  a n d a m e n t o  d o  p l a n o  d e 
a ç õ e s ,  A n a  M a r i a  E v a l d t 
F e r r e i r a  e  H e l e n o  M a r i a n i 
G o n z a l e z .

“ Q u a n d o  e m  c o n t a t o  d i -
r e t o  c o m  o s  p r o d u t o r e s  r u -
r a i s ,  a s  i n s t i t u i ç õ e s  e n v o l -
v i d a s  p o d e m  c o n h e c e r  a s 
d i f i c u l d a d e s  e n f r e n t a d a s 
p o r  e l e s ,  c o m o  a  f a l t a  d e 
r e c u r s o s  o r ç a m e n t á r i o s , 
d e  p e s s o a l  q u a l i f i c a d o , 
a u s ê n c i a  d e  e q u i p a m e n t o s 
e  a t é  m e s m o  d i f i c u l d a d e s 

d e  g e s t ã o  e  g o v e r n a n ç a 
c o m p a r t i l h a d a ” ,  d e c l a r a 
G o n z a l e z .

G e s t ã o

O  p r e s i d e n t e  d o  S i n d i -
c a t o  R u r a l  d e  M a r i l â n d i a , 
A c á c i o  F r a n c o ,  q u e  e s t e v e 
e n g a j a d o  n o  p r o j e t o  d e s d e 
o  i n í c i o ,  q u a n d o  a i n d a  s e 
b u s c a v a  i d e n t i f i c a r  a s  n e -
c e s s i d a d e s  d o  m e i o  r u r a l , 
a c r e d i t a  q u e  s ã o  a s  p a r c e -
r i a s  q u e  v ã o  a j u d a r  a  c o n -
c r e t i z a r  a s  a ç õ e s  t r a ç a d a s . 
“ O  t r a b a l h o  i n t e g r a d o  é 
q u e  v a i  p o s s i b i l i t a r  q u e 
e s s e  p l a n o  s e j a  c o l o c a d o 
e m  p r á t i c a ” ,  a f i r m a .

P a r a  o  s e c r e t á r i o  d e 
a g r i c u l t u r a  d e  M a r i l â n d i a , 
A l e s s a n d r o  D r a g o  N e t o ,  a 
q u a l i d a d e  d e  v i d a  d o  p r o -
d u t o r  r u r a l  v a i  m e l h o r a r 
b a s t a n t e  c o m  o  p r o j e t o .

“ N ó s  p e r c e b e m o s  q u e 
v á r i a s  i n s t i t u i ç õ e s  j á  c o -
m e ç a r a m  a  s e  m o b i l i z a r 
p a r a  f a z e r  o  m e l h o r  e m 

SR de Marilândia

Marilândia saiu na frente e foi o primeiro município brasileiro a concluir seu plano de ações dentro do programa Secretaria Eficiente.
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p r o l  d a  v i d a  n o  c a m p o . 
U m a  e m p r e s a  d e  e n e r g i a 
e l é t r i c a  d a  r e g i ã o ,  p o r 
exemp lo ,  f ez  i n ves t imen tos 
n o  m u n i c í p i o .  A l é m  d i s s o , 
e s c o l a s  d a  c i d a d e  j á  e s t ã o 
r e a l i z a n d o  o  p l a n t i o  d e 
m u d a s  c o m  a  m o b i l i z a ç ã o 
d o s  a l u n o s .  A c o n s c i ê n c i a 
c o m e ç a  a  m u d a r  e  i s s o 
é  f u n d a m e n t a l ” ,  a f i r m a  o 
s e c r e t á r i o .

A ç õ e s 

O  p l a n o  d e  a ç õ e s  d o 
P r o g r a m a  S e c r e t a r i a  E f i -
c i e n t e  é  e s t r u t u r a d o  e m 
e i x o s  q u e  e n g l o b a m  a l t e r -
n a t i v a s  p a r a  a  s a ú d e ,  e d u -
c a ç ã o ,  s e g u r a n ç a  p ú b l i c a , 
m e i o  a m b i e n t e ,  i n f r a e s t r u -
t u r a  b á s i c a ,  p r o d u ç ã o  e 
c o m e r c i a l i z a ç ã o  a g r í c o l a , 
t u r i s m o ,  l a z e r  e  e s p o r t e 
r u r a l . 

P a r a  a l c a n ç a r  o  i n t e n t o , 
s e r á  i m p l e m e n t a d a  u m a 
s é r i e  d e  m e d i d a s .   N o  q u e 
d i z  r e s p e i t o  à  s a ú d e ,  s e r á 
e l a b o r a d o  u m  p l a n o  p a r a 
m e l h o r a r  o  e s g o t a m e n t o 
s a n i t á r i o  d a s  p r o p r i e d a -
d e s  r u r a i s  e  r e a l i z a d a s 
p a l e s t r a s  i n f o r m a t i v a s  n a s 
e s c o l a s ,  a  f i m  d e  i n c l u i r  n o 
c o t i d i a n o  a c a d ê m i c o  o  u s o 
a d e q u a d o  d o s  s e r v i ç o s  d e 
s a ú d e  p ú b l i c a .  A l é m  d i s s o , 
s e r á  p r o p o s t a  a  r e a l i z a ç ã o 
d e  e v e n t o s  p a r a  t r a n s m i t i r 
i n f o r m a ç õ e s  s o b r e  a  P r e -
v i d ê n c i a  S o c i a l  n o  m e i o 
r u r a l .

E n t r e  a s  a ç õ e s  d e s e n -
v o l v i d a s  p a r a  a  c o m e r c i a l i -
z a ç ã o  d e  p r o d u t o s  a g r o p e -
c u á r i o s  e s t á  a  d i v u l g a ç ã o 
d e  e v e n t o s  e  c u r s o s  t é c n i -
c o s ,  p r o f i s s i o n a l i z a n t e s  e 
d e  p r o m o ç ã o  s o c i a l ,  a s s i m 
c o m o  a  a r t i c u l a ç ã o  e n t r e 
e n t i d a d e s  p a r a  d e f i n i ç ã o 
d e  p r o d u t o s  a  s e r e m  f o r -
n e c i d o s  p a r a  a  m e r e n d a 

e s c o l a r ,  p o r  e x e m p l o .
A s s i m  c o m o  e s s a s ,  m u i -

t a s  o u t r a s  a ç õ e s  s e r ã o 
c o l o c a d a s  e m  p r á t i c a  c o m o 
f o r m a  d e  m e l h o r a r  a  q u a l i -
d a d e  d e  v i d a  d a s  f a m í l i a s 
q u e  v i v e m  n o  c a m p o  e 
f o r t a l e c e r  a s  a t i v i d a d e s 
r u r a i s .

A m p l i a ç ã o 
d o  p r o g r a m a

A t e n t o s  à  i m p o r t â n c i a 
d e  u m  p l a n o  d e  a ç õ e s , 
o u t r o s  m u n i c í p i o s  j á  c o -
m e ç a r a m  a  e l a b o r a r  a 
i m p l a n t a ç ã o  d o  p r o g r a m a . 
E m  J a g u a r é ,  f a l t a  s o m e n -
t e  a s s i n a r  o  a c o r d o  c o m 
o s  p a r c e i r o s ,  o  q u e  d e v e 
a c o n t e c e r  a t é  o  i n í c i o  d e 
m a i o .

D e  a c o r d o  c o m  G i o v a n n i 
S o s s a i ,  p r e s i d e n t e  d o  S i n -
d i c a t o  R u r a l  d e  J a g u a r é , 
t o d a s  a s  a ç õ e s  a  s e r e m 
d e s e n v o l v i d a s  j á  e s t ã o 
t r a ç a d a s .  E l a s  s e  f u n d a -
m e n t a m  e m  s e i s  e i x o s , 
d e n t r e  o s  q u a i s  e s t ã o  a 
v a l o r i z a ç ã o  d a  a g r o p e c u á -
r i a  n o  e n s i n o  f u n d a m e n t a l , 
m é d i o  e  p r o f i s s i o n a l i z a n t e ; 
o  d e s e n v o l v i m e n t o  d e  a p t i -
d õ e s  e  a t r a t i v o s  t u r í s t i c o s 
r u r a i s ,  c o m o  a r t e s a n a t o , 
m ú s i c a ,  m a n i f e s t a ç õ e s 
p o p u l a r e s  e  g a s t r o n o m i a ; 
o  f o r t a l e c i m e n t o  d a  d i v e r -
s i f i c a ç ã o  e  e s p e c i a l i z a ç ã o 
a g r o p e c u á r i a ;  a  m e l h o r i a 
d a  i n f r a e s t r u t u r a  r u r a l ;  a 
m e l h o r i a  d a  q u a l i d a d e  d e 
v i d a  d a  p o p u l a ç ã o  r u r a l  e 
o  f o r t a l e c i m e n t o  n a  a r t i c u -
l a ç ã o  d e  a ç õ e s  c o n j u n t a s 
c o m  s e t o r  p ú b l i c o  e  p r i -
v a d o .

D e p o i s  d e  M a r i l â n d i a 
e  J a g u a r é ,  C a c h o e i r o  d e 
I t a p e m i r i m  d e v e  s e r  o  p r ó -
x i m o  m u n i c í p i o  a  l a n ç a r  o 
p r o g r a m a .  J o s é  G a r c i a , 
p r e s i d e n t e  d o  S i n d i c a t o 

R u r a l  d e  C a c h o e i r o ,  d i s s e 
q u e  s e r ã o  r e a l i z a d a s  o f i c i -
n a s  n a  r e g i ã o  p a r a  d e b a t e r 
j u n t o  a o s  s e t o r e s  o r g a n i -
z a c i o n a i s  e  s o c i e d a d e  e m 
g e r a l  q u a i s  s ã o  a s  n e c e s -
s i d a d e s  d a s  f a m í l i a s  r u r a i s 
n o  m u n i c í p i o ,  e  c o n s t r u i r 
p l a n o  d e  a ç õ e s .     

A  p a r t i r  d e s s a  d i s c u s -
s ã o ,  s e r á  e l a b o r a d o  o 
p l a n o  d e  a ç õ e s  e ,  e m 
s e g u i d a ,  c o m e ç a r á  a  s e r 

f e i t a  a  a r t i c u l a ç ã o  d e  p a r -
c e r i a s  p a r a  i m p l a n t a ç ã o  d o 
p r o g r a m a .

O  p r e s i d e n t e  d o  S i n d i -
c a t o  R u r a l  d e  C a c h o e i r o 
d e  I t a p e m i r i m  a c r e d i t a  q u e 
o  p r o j e t o  é  m u i t o  v á l i d o . 
“ É  i m p o r t a n t e  t r e i n a r  a s 
e q u i p e s  d a s  s e c r e t a r i a s  d e 
a g r i c u l t u r a  p a r a  t o r n á - l a 
m a i s  e f i c i e n t e s  e  c a p a z e s 
p a r a  a t e n d e r  o  p r o d u t o r 
r u r a l ” .

Conheça melhor o 
Programa Secretaria Eficiente

Desenvolvido pela Confederação da Agricultura e Pecu-
ária do Brasil  (CNA) e Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (Senar), o Secretaria Eficiente é um programa que 
trabalha em parceria com os sindicatos rurais e com as 
federações de Agricultura de todo o país. A proposta é 
dotar as secretarias municipais de Agricultura de condições 
para um funcionamento mais eficiente e também para o 
planejamento de ações capazes de promover o fortaleci-
mento do setor agropecuário e o estímulo ao consumo da 
produção local. 

O programa é realizado em três etapas, que levarão em 
conta a realização de um diagnóstico, a elaboração de um 
projeto e a execução do plano elaborado. O diagnóstico 
inclui visita de técnicos do Senar, levantamento de even-
tuais deficiências de gestão e art iculação das secretarias 
municipais de Agricultura, identif icação das demandas do 
setor agropecuário, levantamento de dados sociais, eco-
nômicos e ambientais e elaboração do diagnóstico f inal. 
Já o plano de ação é elaborado de forma participativa com 
todos os atores que atuam diretamente no meio rural.
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Iúna aposta na sustentabilidade 

O Sindicato Rural Patro-
nal de Iúna acredita 
que há dois caminhos 

a serem seguidos para for-
talecer a sustentabil idade 
do agronegócio no municí-
pio: promover a união entre 
a classe produtora e realizar 
projetos que agreguem valor 
à produção local.

Para alcançar esses ob-
jetivos, o Sindicato decidiu 
que o melhor a fazer é cons-
cientizar o produtor sobre a 

importância de ter 
vida sindical, for-
talecendo relações 
e construindo par-
cerias que favore-
çam o crescimento 
do setor agrícola 
na região.

Há cinco anos 
no comando do 
Sindicato, Elia-
na Almeida Lima, 
diz que 2010 será 
o ano da visibi l i-
dade. De acordo 
com a presidente, 
os trabalhos se-
rão voltados para 

aumentar em até 
80% o número de 
associados, que 

atualmente está em 230.  
“Decidimos trabalhar de 

forma diferente. Iremos rea-
l izar mais reuniões durante o 
ano em diversas comunida-
des. Queremos os produto-
res mais próximos do nosso 
sindicato. Vamos dar mais vi-
sibi l idade aos nossos traba-
lhos através de um projeto de 
divulgação que realizaremos 
neste ano, em parceria com 
a rádio do município e jornais 
locais. Queremos, com isso, 

Unir e fortalecer as atividade do campo, promovendo a integração da classe produtora, 
é a missão do Sindicato Rural Patronal de Iúna

Sindicato Rural de Iúna
Av. Amintas Osório de  Matos, 
71 – Bairro Niterói - Iúna - ES 

CEP. 29.390 -000 
Telefax: (28) 3545-1438

E-mail: sindr@yahoo.com.br

Para a presidente Eliana é importante promover a união entre a 
classe produtora e agregar valor à produção local. 

dar voz ao nosso Sindicato, 
e mostrar para os produtores 
que eles podem contar com 
um órgão que trabalha para 
melhorar a qualidade de vida 
no campo”, destaca.

Também para 2010, a enti-
dade tem como meta ampliar 
sua participação no cenário 
polít ico e nos órgãos públicos 
para ser melhor representa-
da. Além disso, o Sindicato 
pretende intensif icar os cur-
sos de Renovar Arábica em 
parceria com o Senar/ES e 
Incaper, visando à qualidade 
da produção do café, cultura 
de maior destaque na região.

Superação

Nos dias 05 e 06 de de-
zembro de 2009, o município 
de Iúna foi surpreendido com 
uma forte enchente provoca-
da pelas chuvas que assola-
ram todo o Estado capixaba. 
Várias lavouras foram devas-
tadas e diversas casas e lo-
jas danif icadas. O Sindicato 
Rural foi um dos estabele-
cimentos atingidos. Mais de 
um metro de água invadiu o 
sindicato, destruindo mesas, 
cadeiras, computadores, im-

pressoras e diversos objetos 
eletrônicos.

“Mesmo diante das dif i-
culdades o que não pode-
mos perder é a esperança”, 
ressalta Eliana.  Foi nessa 
f i losofia que a presidente en-
controu ânimo para trabalhar 
e realizar parcerias para re-
erguer o Sindicato. Com a co-
laboração de entidades como 
o Senar/ES, Faes e Incaper, 
a entidade recebeu recursos 
para dar continuidade aos 
projetos dentro do município.

Economia

O meio rural de Iúna é for-
mado por grandes e peque-
nos produtores rurais. A eco-
nomia do município é oriunda 
da agricultura, das quais 
predominam as culturas café, 
milho e fei jão, sendo o cult ivo 
de café arábica a grande es-
trela da economia local.

Cons ide rada  a  ps i -
cóloga dos produtores 
rurais de São Mateus, 
Iolanda Cosme Assad, 
está deixando o Sindica-
to Rural do município. O 
Sindicato Rural agradece 
a Iolanda pelos 41 anos 
de muita dedicação à en-
tidade e aos produtores 
rurais.

Despedida no sindicato 
de São Mateus
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 d
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O mês de março foi do treinamento de artesanato em fibra de 
bananeira no município de Itaguaçu. A comunidade de Triunfo 
recebeu as mulheres, que confeccionaram cestas, caixas, jarros 
de flores, anjinhos e diversos outros ornamentos. Elas agora 
têm uma fonte de renda extra para a família.

Renda extra em Itaguaçu
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Apicultura: uma atividade doce e rentável
O Senar/ES oferece quatro treinamentos na área, que está em expansão no Espírito Santo e oferece bons rendimentos

Agora o Senar disponibiliza três versões do treinamento em apicultura. 

Divulgação

a atividade são muitas, entre 
elas o baixo custo, boa renta-
bil idade e diversificação para 
as propriedades rurais.

“Devido a quantidade de 
pasto apícola, todas as re-
giões do nosso Estado são 
excelentes para investir na 
atividade. O custo para im-
plantar o apiário é baixo, va-
ria de R$1,5 mil a R$2 mil. 
Além disso, é uma atividade 
que não exige contratação 
de mão-de-obra qualif icada, 
já que a maioria dos apiários 
é manuseada pelos próprios 
membros da família. Após a 
escolha do local e a adapta-
ção das caixas com as col-
meias, as abelhas fazem todo 
o serviço”, explica.

O instrutor ressalta que o 
produto apícola mais conheci-
do e comercializado no mer-
cado é o mel. Mas um apiário 
pode gerar grandes rendimen-
tos através da comercializa-
ção de outros produtos, como 
o própolis.  “Enquanto o preço 
do litro do mel varia de R$ 3 
a R$ 4 no comércio varejista, 
um vidro de 30 ml de própo-
lis é vendido a R$ 5. A geléia 
real é ainda mais valorizada. 
O preço do quilo no mercado 
custa em torno de R$ 600”. 

O Espírito Santo atra-
vessa um momento de 
boas expectativas para 

o desenvolvimento da cadeia 
produtiva do mel. O Estado 
vem investindo na atividade, 
que tem mercado promissor e 
encontra aqui clima favorável 
e localização privilegiada. 

O reflexo desse investi-
mento está relacionado aos 
números de treinamentos em 
apicultura que o Senar/ES re-
aliza em diversos municípios, 
com o objetivo de fortalecer 
e a ampliar da atividade no 
mercado capixaba. 

Durante os treinamentos 
os participantes aprendem 
por meio de aulas teóricas e 
práticas, todo o processo pro-
dutivo do mel, desde a cria-
ção das abelhas até a manu-
tenção do apiário. 

A capacitação é dividida 
em três módulos. A primeira 
é direcionada para o produtor 
que deseja investir na ativida-
de. Nessa fase, são passadas 
informações sobre a biologia 
das abelhas, investimentos 
necessários e como escolher 
o local para montar o apiário. 

No segundo módulo o aluno 
aprenderá a preparar a produ-
zir produtos como o mel, cera 
e própolis, e assim a agregar 
valor a sua produção. Já no 
último módulo a capacitação 
é voltada para apicultores 
que queiram se aprofundar 
na atividade. São ensinadas 
técnicas para a produção de 
abelhas rainhas e geleia real.

Vantagens 

Os apicultores capixabas 
produzem atualmente cerca 
de 350 toneladas de mel por 
ano. Segundo o instrutor do 
Senar/ES, João Maurício Mar-
tins, as vantagens de exercer 

Município
Mimoso do Sul
Cachoeiro de Itapemirim
Santa Leopoldina
Boa Esperança
Pedro Canário
Pedro Canário
Cachoeiro de Itapemirim
Alegre

Linhares

Vargem Alta
Boa Esperança
Pedro Canário 
Cachoeiro de Itapemirim
Pedro Canário
Cachoeiro de Itapemirim

Início
17/05
17/05
31/05
10/05
17/05
10/05
10/05
17/05

 
17/05
18/05
20/05
19/05
19/05
19/05

28/05

Confira alguns treinamentos agendados para maio:

Jardineiro

Equideocultura (Casqueamento 
e Ferrageamento)
Inseminação Artificial de Bovinos 
Educação Ambiental 
para o Meio Rural
Piscicultura
Doma Racional de Equinos
Vaqueiro 

Produção de Conservas Vegetais

Tratorista Agrícola

Ação/ Atividade

Produção de Derivados do Leite

Inseminação Artificial de Bovinos

12/05

24/05

Conceição da Barra

Santa Leopoldina

Floricultura

A agenda de treinamentos do Senar/ES pode sofrer alterações durante o mês.

Oportunidades

Para gerar mais oportu-
nidades e rentabilidade para 
os apicultores capixabas, o 
Senar/ES abriu novos cami-
nhos a fim de elevar a pro-
dução e comercialização do 
mel no Espírito Santo, através 
da criação do treinamento de 
artesanato com produtos apí-
colas.

Além de ser fonte de gera-

ção de renda para as famílias 
apicultoras, a capacitação 
é voltada para a agricultura 
familiar e facilita a comercia-
lização dos produtos apíco-
las. Segundo a instrutora do 
Senar/ES, Vera Pereira Fran-
ça, além de contribuir para a 
valorização da atividade, o 
treinamento visa fortalecer o 
agronegócio e o agroturismo 
local.

“Assim como o mel, o sa-
bonete tem bom valor no mer-
cado. Mas quando os dois 
componentes são misturados, 
temos um novo produto com 
valor agregado. Queremos 
com a capacitação promover 
a valorização dos produtos 
do campo. Além disso, con-
tribuir para o crescimento do 
agroturismo nas propriedades 
rurais”.

No treinamento os produto-
res aprendem também a fazer 
velas, velas repelentes, velas 
aromáticas, sabonetes medi-
cinais, sabonetes decorativos 
e esfoliantes, por exemplo.
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Idaf e produtores rurais lado a lado

Zona rural a um passo da inclusão digital

Faes, Senar/ES e Idaf vão desenvolver um plano de ações para crescimento sustentável do meio rural 
e para melhorar a relação entre as entidades e o setor

Quatro salas com dez computadores serão instaladas em sindicatos rurais capixabas

A F a e s ,  o  S e n a r / E S  e 
o  Ins t i t u to  de  De fesa 
A g r o p e c u á r i a  e  F l o -

r e s t a l  d o  E s p í r i t o  S a n t o 
( I d a f )  p r o p õ e m  u m  p l a n o 
de  ação  pa ra  o  c resc imen to 
sus ten táve l  do  me io  r u ra l , 
a  pa r t i r  da  me lho r  i n teg ra -
ç ã o  e  i n t e r a ç ã o  e n t r e  a s 
pa r tes . 

“ N ó s  t e m o s  a  v i s ã o  d e 
que  é  impo r t an te  e  f unda -
men ta l  t raba lha rmos  jun tos 
c o m  o  I n c a p e r,  o  B a n d e s , 
o s  p r o d u t o r e s  r u r a i s  e  a 
P o l í c i a  A m b i e n t a l ,  a t o r e s 
d o s  p r o c e s s o s  q u e  e s t a -
mos  envo lv idos .  Temos  que 
b u s c a r  s e m p r e  o  c a m i n h o 
d a  r e g u l a r i d a d e ” ,  d e f e n d e 
o  pres idente  do Ida f ,  A lad im 
Fernando  Cerque i ra .

E l e  a f i r m a  t a m b é m  q u e 
a  l e i  p o s s u i  u m a  s é r i e  d e 
in jus t i ças  que  p rec i sam se r 
t raba lhadas  e  o  caminho  é 
da r  voz  às  pa r tes  pa ra  en -
tende r  seus  va r i ados  i n te -
resses .  “Mesmo não  poden-
do mudar  a  leg is lação temos 
técn icos  compe ten tes  pa ra 
a judar  a  modi f icar  o  que não 
e s t á  d e  a c o r d o .  P o r  i s s o , 
es tamos  c r iando  es t ru tu ras 
pa ra  espec ia l i za r  o  a tend i -

O s  S i n d i c a t o s  R u r a i s 
de  L inhares ,  Co la t i -
na,  Cachoei ro  de I ta-

pemi r im e  Jaguaré  já  es tão 
levando para  suas  sedes  os 
computadores  do  p rograma 
Inc lusão  D ig i ta l .  As  qua t ro 
p r ime i ras  sa las  es tão  sen-
do  i ns ta ladas  pa ra  l eva r  à 
popu lação das  zonas  ru ra is 
c o n h e c i m e n t o s  b á s i c o s  d e 

men to  ao  p rodu to r ” .
S e g u n d o  o  s u p e r i n t e n -

d e n t e  d o  S e n a r / E S ,  N e u -
zed ino  de  Ass i s ,  o  p ro je to 
v isa melhorar  o  a tend imento 
aos  p rodu to res  ru ra i s  fac i -
l i t ando  o  conhec imen to  e  o 
en tend imen to  da  leg i s lação 
e  n o r m a s  o p e r a c i o n a i s  d o 
I d a f ,  s i m p l i f i c a n d o - a s  e 
p r o p o r c i o n a n d o  e s c l a r e c i -
mentos a t ravés de pa les t ras 
e  o r ien tação . 

“ C o m o  e s t ã o  e m  l a d o s 
o p o s t o s ,  a  r e l a ç ã o  e n t r e 
p r o d u t o r e s  e  I d a f  f o i  p o r 
a n o s  c o n f l i t u o s a .  Q u e r e -
mos  mudar  essa  impressão . 

in fo rmát ica . 
C a d a  s a l a  d e  e d u c a ç ã o 

d i g i t a l  v a i  c o n t a r  c o m  1 0 
c o m p u t a d o r e s ,  d i s p o n i b i l i -
z a d o s  p e l a  C o n f e d e r a ç ã o 
da Agr icu l tura e  Pecuár ia  do 
Bras i l  –  CNA,  Senar  Nac io -
na l ,  Faes  e  Senar /ES.

A m e t a  e m  2 0 1 0  é  d i s -
pon ib i l i za r  ma is  se is  sa las , 
com a  capac idade de  a ten-

M o s t r a r  a  i m p o r t â n c i a  e  o 
pape l  do  Ins t i t u to  e  apon ta r 
as  d i f i cu ldades  que  os  p ro -
pr ie tár ios  rura is  enf rentam” , 
d i sse .

Projeto

En t re  os  pon tos  no r tea -
dores  do  pro je to  es tá  a  ade-
q u a ç ã o  d e  l e i s  e  d e c r e t o s 
à  rea l i dade  do  se to r  ru ra l . 
S ã o  e l e s :  a  L e i  F l o r e s t a l 
e s t a d u a l  n º  5 . 3 6 1 / 1 9 9 6 ,  o 
D e c r e t o  d e  L i c e n c i a m e n t o 
n º  1 7 7 7 - R / 2 0 0 7 ,  a  L e i  d e 
De fesa  San i tá r i a  An ima l ,  o 
Dec re to  de  Reserva  Lega l , 

d i m e n t o  d e ,  a p r o x i m a d a -
m e n t e ,  c i n c o  m i l  p e s s o a s 
por  ano.  Produtores  ru ra is  e 
suas  famí l ias  vão  aprender 
a  acessar  a  in te rne t ,  em es-
pec ia l ,  o  Cana l  do  Produtor 
(www.cana ldoprodu to r. com.
br )  que  possu i  in fo rmações 
re levantes  para  quem t raba-
lha  no  se to r.

O objet ivo do Inc lusão Di-

a  Le i  e  os  Regu lamentos  de 
Defesa Sani tár ia  e  Inspeção 
Vege ta l  e  a  Le i  de  Taxas  e 
Serv i ços  n º7001 .

N o  p r o j e t o ,  s e r ã o  t r a -
b a l h a d a s  t a m b é m  r e g u l a -
men tações  de  d i spos i t i vos 
i n t e r n o s  a o  I d a f ,  c o m o : 
pos tura  e  abordagem na f i s -
ca l i zação ,  d i spensa  e  s im-
p l i f i cação de proced imentos 
de  l i cenc iamen to  amb ien ta l 
p a r a  e m p r e e n d i m e n t o s  d e 
b a i x o  t e o r  p o l u i d o r  e  p e -
q u e n o  p o r t e ,  d e f i n i ç ã o  d e 
p r o c e d i m e n t o s  o b j e t i v o s  e 
ap rop r iados  pa ra  casos  de 
i n f r a ç õ e s  a d m i n i s t r a t i v a s , 
en t re  ou t ras .

A r e a l i z a ç ã o  d e  t r e i n a -
men tos  também en t ra rá  em 
p a u t a  n o  p l a n o  d e  a ç õ e s . 
Serão  capac i tados  técn icos 
e  serv idores admin is t ra t ivos 
d o  I d a f ,  s e t o r  p r o d u t i v o , 
t é c n i c o s  d e  p r e f e i t u r a s , 
s i n d i c a t o s ,  c o o p e r a t i v a s , 
assoc i ações  e  au tônomos . 
Os t re inamentos levarão co-
nhec imen tos  sob re  co r re ta 
a b o r d a g e m  d o  m e i o  r u r a l , 
re lac ionamento  i n te rpesso-
a l ,  me io  amb ien te ,  sus ten -
tab i l i dade  e  p roced imen tos 
do  Ida f .

g i ta l  é  most rar  ao homem do 
campo a  impor tânc ia  de  se 
m a n t e r  a t u a l i z a d o  a t r a v é s 
da in ternet .  Ass im,  o progra-
ma dará  opor tun idades para 
o  c resc imen to  p ro f i s s i ona l 
e  i n t e l e c t u a l  e  p r o m o v e r á 
a  m u d a n ç a  d e  h á b i t o s  e 
pos tu ra  com re lação à  nova 
ident idade do produtor  como 
empreendedor  ru ra l .

O presidente do Idaf participou da reunião dos sindicatos rurais apresentando 
as propostas do programa.
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Proibida utilização da cama de frango na 
alimentação animal

Através da Instrução Nor-
mativa (IN) nº 41, de 08 
de outubro de 2009, foi 

proibida a utilização de alimentos 
feitos com subprodutos de origem 
animal, como cama de frango, na 
criação de ruminantes: bovinos, 
bubalinos, caprinos e ovinos. 

O Ministério de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa) 
defende a proibição a fim de 
preservar os animais de doenças 
causadas pela ingestão do produ-
to, composto de dejetos das aves, 
penas e ração proveniente do 
desperdício na alimentação.

A medida foi adotada após a 
comprovação de que o uso da 
cama de frango causa doenças 
como a “Vaca Louca”, que co-
meçou na Europa e gerou vários 
prejuízos para a pecuária em 
diversos países. A ingestão da 
cama de frango pode provocar 
também o botulismo, doença que 
pode chegar às pessoas através 
do consumo de alimentos conta-
minados.

“Além de causar doenças, 
a utilização da cama de frango 
gera embargos comerciais. O 
produtor não poderá exportar a 
carne in natura e nem os produtos 
derivados. É prejuízo para toda a 
cadeia produtiva”, ressalta a fiscal 
do Mapa, Camila Cortez.

Fiscalização

Até hoje o Mapa não localizou 
muitos casos da utilização da 
cama de frango no Espírito Santo. 
“O que encontramos foi contami-
nação cruzada onde há produção 
de ração na própria propriedade. 
O subproduto das aves se mistura 
com a alimentação sem que o 
produtor perceba”, conta a fiscal 
do Mapa.

O Mapa intensificará a fiscali-
zação nas propriedades rurais ca-
pixabas a partir do mês de maio, 
especialmente em propriedades 

Está proibida a utilização da cama de frango na alimentação de ruminantes. 
O produto gera doenças no rebanho que podem atingir os humanos

com criação de bovinos e aves, 
explica Camila Cortez.

Os procedimentos partem da 
investigação na propriedade para 
verificar se o produtor faz uso 
do produto. Caso seja positivo 
a propriedade é interdita para 
apuração. Se for constatada a 
utilização de cama de frango, 
todo o rebanho é sacrificado e o 
produtor é autuado junto ao Minis-
tério Público e terá que responder 
processo.

“Vale lembrar que essas não 
são medidas de punição. São 
medidas de cunho sanitário. Não 
podemos permitir que doenças se 
propaguem aqui no Estado e colo-
quem em risco a saúde humana”, 
defende Camila.

Fonte de nutrientes 
para o solo

O uso da cama de frango 
como adubo orgânico é uma saída 
atrativa para os produtores darem 
destino correto aos dejetos. Eles 
servem como fonte alternativa de 
nutriente para a plantação e, se 
manejados adequadamente, po-
dem suprir, parcial ou totalmente, 
o fertilizante químico. Além desse 
benefício, o seu uso adiciona 
matéria orgânica ao solo, o que 
aumenta a capacidade de reten-
ção de água e reduz a erosão. 

Os resíduos orgânicos são 
considerados insumos de baixo 
custo e de alto retorno econômico 
para a agricultura. A transforma-
ção dos resíduos do frango em 
insumos agrícolas exige adoção 
de adequados processos de 
tratamento, dentre eles, o arma-
zenamento e manejo correto na 
aplicação.

O produtor deve estar atento à 
qualidade da cama utilizada, a fim 
de alcançar os objetivos quanto à 
reposição de nutrientes nas mais 
variadas culturas: café, hortaliças, 
milho e grãos, por exemplo.

A utilização de dejetos de criações na alimentação de animais é proibida. 

Subprodutos proibidos

Fique ligado

Vale lembrar que a proibição da Instrução Normativa nº 
41 (IN 41) não se restringe somente à cama de frango. É 
proibido util izar qualquer subproduto de origem animal na 
alimentação de ruminantes. São exemplos deles: dejetos 
de suínos, farinha de sangue, de carne e ossos, de resídu-
os de açougue e qualquer produto que contenha, em sua 
composição, proteínas e gorduras de origem animal.

Está proibida também a produção, comercial ização e 
util ização de produtos para uso veterinário, destinados a 
ruminantes, que apresentem em sua formulação insumos 
derivados de ruminantes.

Os produtores devem ficar atentos também aos rótulos e 
etiquetas de produtos destinados à alimentação que con-
tenham qualquer fonte de proteínas e gorduras de origem 
animal, onde deverá estar escrito: Uso proibido na alimen-
tação de ruminantes, conforme prevê a IN 8 de 2004.

Mantenha-se informado e atualizado em relação às medi-
das de prevenção e às normas e procedimentos definidos 
pelas autoridades sanitárias, visitando periodicamente a 
unidade local do Idaf e o site do Mapa (www.agricultura.
gov.br).

Denuncie o uso de farinha de carne e ossos, cama de 
frango e resíduos da exploração de suínos na alimentação 
de ruminantes pelo telefone 0800 704 1995.

Divulgação
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Av. Nossa Senhora da Penha, nº 1495 - torre A - 10º  e 11º 
andares - Bairro Santa Lúcia - Vitória/ES - CEP: 29056-243

MAIS

02/05
05/05

09/05
10/05
26/05
28/05
28/05
30/05

Jacintho Pereira das Posses
Lucele Ferreira Viola

Ercy Calvi
Sebastiana de Miranda Pinto Calvi
Hely Ferreira Barreto
Argêo João Uliana
Fernanda Meireles
Klería Poltronieri Ferraço

Pres. S. R. de Itarana
Estagiária Senar/ES
Pres. S. R. de Boa Esperança
Esposa do Pres. S. R. de Boa Esperança
Pres. S. R. de Bom Jesus do Norte
Pres. S. R. de Santa Maria de Jetibá
Namorada do Pres. S. R. Itapemirim  
Esposa do Pres. S. R. de Guarapari

ANIVERSARIANTES DE MAIO

Agronegócio 
nos rádios

Colheita segura

As notícias do agronegócio 
capixaba vão chegar mais rápido 
aos produtores rurais. É que em 
breve a Faes e o Senar/ES colo-
cam nas ruas o projeto Rádios, 
um serviço de envio periódico de 
informações regionalizadas para 
rádios de todo o Estado. No in-
formativo serão veiculadas notas 
sobre o agronegócio, ações da 
Faes, Senar e Sindicatos, dicas 
e agendas de treinamentos, por 
exemplo. Os Sindicatos podem 
sugerir informações através do 
e-mail priscila@iacomunicacao.
com.br ou telefone (27) 3314-
5909. 

Os capixabas que desejam 
ter uma colheita tranquila podem 
aderir ao Programa de Garantia 
da Atividade Agropecuária – Pro-
agro. O programa é um seguro 
de política agrícola que garante 
ao produtor rural um valor com-
plementar para cobrir os cus-
teios agrícolas decorrentes de 
fenômenos naturais como longa 
est iagem, pragas e doenças 
que atinjam bens, rebanhos e 
plantações.

Para aderir  ao Proagro, é 
necessário que a propriedade 
rural  passe por uma v istor ia 
antes da colheita. O produtor 
não arca com os custos da visita 
técnica, pois o pagamento da 
empresa responsável por realizar 
a vistoria é realizado pelo Banco 
Central.

Ao  op ta rem pe lo  seguro , 
os produtores que futuramente 
tiverem no mínimo 30% da safra 
comprometida, confirmado por 
laudo técnico, receberão através 
do Banco do Brasil um valor que 
ajudará a amenizar os prejuízos 
causados pelos acidentes cli-
máticos. 

Brasil adia importação do café

Se
ag

Novo olhar sobre a Carne Suína

Ases

Esta semana foi lançada na Grande 
Vitória a campanha de marketing “Um 
novo olhar sobre a Carne Suína”. Nos 
dias 15 e 16 de abril aconteceu um 
treinamento para açougueiros em dois 
supermercados da região metropolitana 
e em um frigorífico de Vargem Alta. “O 
objetivo da ação é tornar o produto mais 
atraente nos supermercados”, diz o pre-
sidente da Associação de Suinocultores 
do Espírito Santo – ASES, José Puppin. 
A carne suína representa 39% do con-
sumo mundial de proteína animal e é a 
mais consumida no mundo, segundo a 
Associação Brasileira de Criadores de 
Suínos (ABCS).

A Câmara de Comércio Ex-
terior (Camex) adiou a decisão 
para a autorização de importa-
ção de café Conilon pelo regime 
de drawback. A intenção do 
setor industrial era importar o 
correspondente a 20% da ex-
portação brasileira anual da va-
riedade: aproximadamente 600 
mil sacas de 60 kg ao ano.

“Existe a intenção de im-
portação do café Conilon, não 
podemos negar. Por isso esta-
mos vigilantes. Sabemos que 
o drawback será um desastre 
para o Espírito Santo, assim 
como para Rondônia. E se é 
ruim para esses estados, não 
é bom para nós. A cafeicultura 

brasileira pode sofrer muito com 
essa medida. A prorrogação é 
sinal de que existem pressões 
significativas contra a importa-
ção, confirmando nossa posição 
desfavorável”, destaca o presi-
dente da Comissão Nacional do 
Café da CNA, Breno Mesquita.

O setor rural se opõe à im-
portação do Conilon por acre-
ditar que a abertura de nossas 
fronteiras pode trazer doenças 
para as lavouras brasileiras. 
Além disso, af irma-se que, 
para o Brasil, não é necessário 
o drawback já que o país pos-
sui capacidade para produzir 
todas as variedades de café do 
mundo.


